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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

TERMO: Decisório.
ASSI-hITOiFEITO: Julgamento de lmpugnaçâo ao Edital - Pregào Eletrônico N" 0l 022
SEDUC.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS E PARADIDÁTICOS DESTINADOS A
AL OS E PROFESSORES DA REDE MLNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A
SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO MTINICÍPIO DE CRATEÚS - CE.
IMPUGNANTE: SEEK COMERCIO DE LIVROS, JORNAIS E REVISTAS LTDA, inscrita
no CNPJ n'. 34.849.096i0001-89.
JMPUGNADO: PREGOEIRO.

O Pregoeiro do Municipio de Crateús, vem responder ao pedido de
impugnação ao edital supra, interposto pela pessoa jurídica SEEK COMERCIO DE LIVROS,
JORNAIS E REVISTAS LTDA, inscrita no CNPJ n". 34.849.096i0001-89. com base no An. 2,1

do Decreto no. 10.024, de 20 de setembro de 2019 e suas posteriores alterações.

Prelininarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tan
efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, talnpouco sua remessa a

averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada
caso, conforme a legislação peÍinente.

Podernos concluir desta fonna pelas recomendas do ar.. 24, parágrafo
primeiro, taÍnbém citado pela impugnante, senão vejamos:

*4t1.24. 
Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do

pregão, poÍ rneio eletrônico, na forma preüsra no edital, ate três dias
úteis ânteriores à data fixada para abertura da sessão púbhca.

§ lo A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá aô pregoeiro,
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,

idir sobre a impugnaçào no prazo de dois dias úteis, contado do data
de recebimento da ugnação."

O AÍt. 24, §l'do Decreto n'. 10.024, de 20 de seteÍnbro de 2019 alhures é

taliatilo, a comunicação de impugnaçâo do edital nâo terá efeito de recurso. portanto nâo terá
efeito suspensivo.
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DAS LNFORMACÔES:

DOS F-AI'OS:

A impugnante, em sua peça impugnatóri4 questiona as especificações dos

isonomia em ristas da Administração ter indicado marca/autor da obra para os li.rros que tem
suas especificações pormenorizadas nos anexos do edital regedor, sem as necessárias

-iustificaúvas técnicas. destacando no ponto 3 (três) suposto redirecion ento específico do
edital para a Coleção KIT INOVA BRASIL da Editora EDJOVEM no LOTE 01, e Coleção
KIT DINAN,ÍICO, da Editora DINAMICA no LOTE 02. ao final requer a que seja julgado
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E o relatório fático

DO DIREÍt'O:
No que noÍteia as especificações dos itens em licitação, há que se observar

que estas foram definidas pela Secretaria da Educação na fase preparaÍória do certame e,

Adrninistração e com toda tramitação processual constante na Lei n" 10.5202002.

Art.3o A fase preparatória do pregâo observârá o se€uint€:
I - â âutoridâde competenle justificrrá s necessidade de conlrâtâçáo e

defrnirá o objeto do certâme, âs exigências de hâbilitâçâo, os critérios de
aceitaçâo dâs propostas, âs sanções por inadimplemento e âs cláusulss do
contrâto, inclusivc com fixação dos prazos para fornecimento;
II - a defrniçâo do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especilicâções que, por excessivas, irrelevântes ou desnecessárias, Iimitem â

comp€tição;
m - dos auÍos do procedimento constârâo a justiÍicativa dâs definiçõ€s
referidas no inciso I deste aúigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre
os quàis estiverem apoiados, bem como o orçâmento, elaborodo pelo órgÃo
ou €Iltidade promotorâ da liciÍaçâo, dos bens ou serviços a serem licitadosi e

Ao tomar conhecim do referido pedido de impuepação, este Pregoeiro
encarninhou para a Secretaria da Educação, promovedora do certame e responsável pela

elaboraçâo do termo de referência para que se manifestâsse a Íespeito da presente impugnação,
através do Oficio N" 2022111.21-01, que segue e xo, com fundaÍnento nô Art. 17, paragrafo

único do Decreto Federal n'. 10.024119. vejarnos:

"Árt. 17. Caberd ao pregoeiro. em especial:

t .l

da assessoria ju a ou de outros setores do órgilo ou da entiddde, a

fim de subsidiar sua o."

A Seúora Secretária da Educação respondeu a este Pregoeiro através de

despacho- que segue em anexo. que consta o seguinte:

"De aco com a Súmula TCU Tribunal de Contas do
União n' 270. "em licitações reÍerentes a comprat inclusive de sofrwares, é

possível a indicação de rca, desde que seJs estrilamenle necessária para
ütender exigênci.1s de pa nização e aue haja prét'ia iustificação".

Pelo que se observa é enlendimento da jurispntdência
suntuladü em nosso país que em ha,-endo a de;ida jusfirtcdütv Pode-se
exigir marca nos edilais de licitações para comprds.

Essa foi inclusrve a providencia Íomodo por esla

Secretqrio quando apensou ao Termo de Re.ferência - Anexo I do tal as
jusfirtcafi\,ãs püra escolha das obras, cumpre no entanlo süliefilar que esto

sdminislraÇão a vés do setor pedagógtco da Secrelaria de Educ'açtio
elaborou pareceres técnicos'pedagógicos quanto a indicaçdo das obras em

apreço, conforme conslqm nüs págtnas 03 a 06 clo processo adminislralivo
inlemo, documentos em dnexo. - Ir

Há de se esclarecer que os Wreceres
16çn1ç6s. pedagógicos, embora não esltuessem conÍando cono ünexos ao
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editql convocatório, enconlram-se na fase inlerna correspondendo ao
Processo Administrotivo n". 0111.01'2022, na parle que lhes caibam quando
Íratar de planepmenlo da necessdade ou no caso em comenlo fase
preparalória do pregão, momenlo esle que ocorre anles da publicação do
edildl- Esclarccemos ainda que tqis doanmenlos sentpre esÍi,erüm a
túsposição de todos os inleressados, como .fi»ma de garantir a
transparêncio e o livre acesso a informaÇão, pret'islo no lei n" 12.527, de 18

de noyembro de 2011, em seu drl.6", inciso Vl, c.'c art. l0 da mesma lei,
senão telamos:

Aa. 6" Qthe aos órgiios e entidtdes do pocler público, observsdos ss noruss e

procedi mentos espedficos aplicdveis, &ssegu tat a :
[..t
W - informação p ente it üdministaçiio do patrimônio púbüco, utiliatção de
recursos públicos, licitoçiio, confiotos adminisfialhns; e

t..1
ArL 10. (üslquel interesudo podenÍ apresentar pedilo de ucesso r informuções
aos órgiios e entidules referitlos no rt l" desla Lei, por qualquer meio legíÍimo,
detendo o pedido conter a iden ão .lo requerente e a específicaçiio da
informaçiio requeida

A Lei de LicitaÇões jd traz também prer,$ões de que se

deve juslificar a devida exigência de marca.

Art.7'...
§5": É ve<la<la a realizaçAo de licitaçdo ctio objeto incha bens e sen'iços sem

casos em que ful1glfugryllLilgifr!!fuL ou quondo o.fornecimento de Ía$
malcriais e scn'iços for /eito nb o rcgime de adrnini, rsúo conlrutoda, preristo c
di .sq imi, no alo corvocalorio.

Árt. 15...

§7o: Nas compras develão ser observadas, sindq: I - a especifcoção complela do
bem s ser adEtir sem indicacõo de mqrca:

A rcslrição tÍta, o à parlicipaÇão de delerminodas marcos em licitaçdo dete ser

/ormal e temicamente lusif út nos aulos do procedimenlo licilatório. (Ácóldão
1176'16 2" Câmara).

Muilo emboro houvesse indicoÇão de obra lite ou
aulor, no caso morca, noda ihrpede que q mesma sejq íornecidq por v o.§

de uma única empresa para e.Íàtto de cqractenzoÇão de inexigrbilidade de
licitaçdo como alega a impugnante. L

IsÍo posto, sequer poder-se-ia oÍrmo\ neste caso, que
as ex ncias editalícias seriom reslritiras dü competiÇão, nos lemos do
ort. 3', §1', inc. I da Lei 8.666.93.

A jurisprudência do TCU é farta em indicar a
necessrdade de o EiesÍor indrcqr q.s razões que motivom a decisão de
restringir a dispuld d delermirwdas tturcãs, como fora procedido:
A indicação de mqrcs no edilal deve eslür dmpútadú em razões de or.lem léclica,
de a molivdda e documenladq, que demonslrem ser aquela marca especifca a
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L'om e_feilo, proclafin o mencionado artigo

"§l'do art. 3". É vedado aos agentes ptiblicos

I- qànitir, ver, incluir ou tolersr, nos stos de con"-ocq@o, clthtvlas e condições
que compromelam, reslÍiti{rm ou Íruslem o seu caráler competilivo e eslabalecem

rências ou distinc,ões em razão da nahrülidode, da sede, ou domicilio dos
lici ks ou de Eelquer outra ctrcwst(hrciü imperlinente ou urelevanle parq o
especifico ohieto do conndlo" (grío osso).

O renom Marçal Justen Filho, drz em relação ao
arl. 3', § lo da Lei em tela:
"O dispo§tivo não signüca, poÍém, wdação à cláusulas restriÍi\as dít
pqrticiryção. Não impe.le a previsão de exigências Nem impossibilitã
etdgêncas que q)enes posyrm ser cumprid{ts por e,specíficas pessoas. -se
cláasula desnecessária ou inadeqa , atla prevsào seJa orientoda não o
selecio,tar o propostq mqis yfitajosa, mas a benefiam algrns particulores. Se a
restri for necesffia para alender ao inleresse publico, nenlruma irregularidade
existtrd em fla previsão. Terão de ser qwlisulos cotutottamenle o clá :fi a
restnti\a e o oblea da licrnção. A iNiabilidade não reside nq restri@o em si
mes'no, mss na hconpalibi restrição com o oblelo da licilação. Áliás,
essa inletpretução é ratificada pelo preyisÍo no qrl. 37, itrc. ,\Á1, da CF ( ... o qual
somenk Wrmitira at exigências de qualificdção técntcq e econômica indíWet\q|ets
à garüiiu do atmprimenlo obrigações ) ".

{}tt pouco mais adianle diz:

"O ato corwocatório lem de eslabelecer &t regrss necessarias Ftra seleçtío da
proposla yantqjos{t. Se essqs eíigênciüs serão ut ,tão rigoros,qs, isso dependera do
lipo de prestação Erc o parlrct ar deyerá mir"

E cediço que a ÁdminisÍraÇão Ptihlrca deye obediência
ãos princípios constilucionais da legalidade, impessoaldade, moral idode,
publicidade e eficftncio, enÍre uma séne de oulros que marcam o regmrc

Carta Moior:
Art 37. A administroção pública direla e inürclo de qudquer dos Poderes do

dc legaliúule, inryessoalidode, ,norulidt de, publicidade e eficiência e, também" ao
seguinÍe:
(...)

írss re igualdule de condições & ,odos os aoncorrentes, com clúusulas que

PREGÃO

ê.
!f

Assim sendo, não se pode, Wr qmor à cornpetiÇdo,
deixar de pret'er requisitos que sejam legaís, pertinentes e rule tes ao
atendtmenlo do obplo persegyido, à luz do intercsse oúbüco, porque ndo é
es,\a a fofio legis.



PRETEiIIJRÂ OE

taralldo tiis Por Yoci

LIm dos mais tmporÍonles é o Princípio da Isonomn, que

wm para ossegurar um lralamenÍo igualiltirio a todos os liciranles cont
visÍos a amplúr o rol de interessados e obter, assim, a proposla mois
vantajosü o adminislração pública. Esse pnncípio vm eslabelecido no art.
3'da Lei n" 8.6ó6"93, a saber:
Árt. 3' A hcitaçã1, destina-se a gara ir ü obse rcid do p!iwb@!l!i49!9!4!
da isonomit a da DroDostt ,nais t'anttiosa I ulministacão e q
prontoçào do desenvolimenlo nscionol suste ldvel e será processada e iulgada em

estrita conlormidaile com os pincípios básicos tln legolidane, ia impessoalidaie,
da moralidade, ila igua de, da publicklade, da probidade administratitu, dn

inculação ao inslrumenlo convocatório, tlo julgamcnto o vo e dos que lhes são

correlmos. (grrfo nosso). [... ]

É mtster salientar que a Lei n'8-666 93, em seu ort. 3o,

capul, tratou de conceitudr licilaÇão, em conformidade cofit os conceilos
doutrinários estabelecendo os princípios do ltlganento ohietivo e ryudldade
como esírildmenle relevsnles no julgamento dos propstas:

Desse modo não restou comprotado que parle das

especificações detslhadas do obleto, apresentem qualquer indicio que
macule o caráter co eliti|o do processo, umo vez que lais espectrtcações
pela sua completidade levou o selor compelenle de*e órgão a pesquisar de

lbrtrro muito detalhada e minuciosa lãis caracleisticas de acordo con os

podrões de desempenho do mercado, porÍqnto, afirmamos tecnicdmente que

as especificações foram deíinidas com o objetivo de alender ds necesstdades
da Secretaria da EclucaÇAo, principqlmente do plan mento peddgógtco. "

DECISAO:

Analisadas as razões impugrradas apresentadas pela ernpresa SEEK
COMERCIO DE LIVROS, JORNAIS E REVISTAS LTDA, inscrita no CNPJ N"
34.849,0!r6i0001-89, bem como a manifestação da Secretaria da Educaçào, o PREGOEIRO do
Município, RESOLVE nâo considerar a ünpugnação no mérito, julgando seus pe{idos
L\TPROCfDfNTf,S

CrateúsliC 2 de r-ovembro de 2022

Gomes Oliveira
PREGOEIRO

PREGÃO

PORTARIA N" OI5 O 1.O 021

"A licitoçdo desíina-se t garantir u obsen ôncia do pincípio consrttucionsl dq
isonomia e a selecionar a prop mois vantajosa para a Adminisíraçdo e será
processada e julgaila em estrita conlorm lade com os pincípios bdsicos la
legalidadc, rb inpessonliilade, da morttlidade, da iguaklule, da publicidade' fur

probidade o inistrafiva, da vinculaçiio ao insfiumento convocqüio, .lo
julgrmento objetiro e que lhes sdo correlaÍos "
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ANEXO I

Edital Pregâo Eletrônico N" 018 12022 SEDUC

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LI OS DIDÁTICOS E PANAONÁTTCOS
DESTINADOS A ALUNOS E PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO,
JLINTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO MLTNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE-

+

PREGÁo

,f
À v
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0FICIO N" 2022111.2 l-0r

CRATEÚS _ CE,2I DE NO JI{BRO DE 2022.

À srcnnraRlÀ DA EDUCAÇAo Do uuxrcÍrro or cnq.rnÚs - cE, referente ao

PREGÃO ELrrRÔNrCO N" 016/2022 FG/S

Com os cordiais cumprimentos, solicito manifestaçâo da Secretaria da Educação do Município
de Crateús - CE, sobre o pedido de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico N" 018

SEDUC, cujo objeto é a AQUISIÇAO DE LIVROS DIDATICOS E PARADIDAT
\- DESTINADOS A ALUNOS E PROFESSORES DA DE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍpIO oe CRATEÚS CE, apresentado pela

empÍesa SEEK COMERCIO DE LIVROS, JORNAIS E VISTAS LTDA. inscrita no CNPJ sob o

n'. 34.849.096/0001-89, que segue em anexo. A solicitação deste Pregoeiro tem fundamento no Art.
17. parágafo único do Decreto Federal no. 10.024119, vejamos:

"Árt. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:

oia jurídica ou de ouíros setores do órgdo ou da entidade, a fim de

s uh s idi ar sua decis ão.'

A manifestação solicitada se faz necessária para subsidiar a resposta deste Pregoeiro ao

reÍ-erido pedido de impugnação. Sem mais para o momento, renovo votos de elevada estima e

consideraçâo

losamente,

GOMESO
PREGOEIRO

RTARIA N'OI5.OI 021

3tf +

MUNICIET(.j
VER',I:
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DESPACHO
t
o.

Em resposta ao Ofício No 2022111.21-01, que solicita manifestação a
respeito do pedido de impugnaçáo impetrado pela empresa SEEK COMPERCIO DE
LIVROS, JORNAIS E REVISTAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no. 34.849.096/0001-
89, relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO No 01812022 SEDUC, cujo objeto é a
AQUTSTÇÃO DE LTVROS DtDAT|COS E PARADIDATICOS DESTINADOS A ALUNOS
E PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DO MUNICÍP|O DE CRATEUS - CE, destacamos o seguinte:

De acordo com a Súmula/TCU - Tribunal de Contas da União no 270, "em
licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de
marca, desde quê seja estritamente necessária p lra atender exigências de
padronização e que haia prévia iustificação".

Pelo que se observa é êntendimento da jurisprudência sumulada em nosso
país que em havendo a devida justiÍicativa pode-se exigir marca nos editais de
licitações para compras.

Essa foi inclusive a providencia tomada por esta Secretaria quando apensou
ao Termo de Referência - Anexo I do Edital as justificativas para êscolha das obras,
cumpre no entanto salientar que esta administração através do setor pedagógico da
Secretaria de Educação elaborou pareceres técnicos/pedagógicos quanto a indicaçÁo
das obras em apreço, conforme constam nas páginas 03 a 06 do processo
administrativo interno, documentos em anexo.

Há de se esclarecer que os parecerês técnicos/pedagógicos, embora não
estivessem contando como anexos ao edital convocatório, encontram-sê na fase
interna correspondendo ao Processo Administrativo no. 0411.0112022, na parte que
lhes caibam quando tratar de planejamento da necessidade ou no caso em comento
fase preparatória do pregáo, momento este que ocorre antes da publicâção do edital.
Esclarecemos ainda que tais documentos sempre estiveram a disposição de todos os
interessados, como Íorma de garantir a transparência e o livre a sso a informação,
previsto na lêi n , êm seu art. 60, inciso Vl, c/c
art. í0 da mesma lei, senão vejamos:

7
l'

Senhor Pregoeiro OÍicial do Município de Crateús,

Art. 6o Cabe aos órgãos e entídades do poder público, observadas as
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

t...I
Vl - informação pertinente à administração do patrimônio público,

utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
t...1
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Art. 10. Qualquer interessado poderá epresentar pedido de acesso a
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 10 desta Lei, por qualquer
mêio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a
especificação da informação requerida.

A Lei de Licita@es já traz também previsôes de que se deve justificar a
devida exigência de marca.

Art. 15...

§7o: Nas compras deverão ser observadas, ainda: I - a especificação
completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

A jurisprudência do TCU é farta em indicar a necessidadê de o gestor indicar
as razões que motivam a decisáo de restringir a disputa a determinadas marcas,
como Íora procedido:

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem
técnica, de forma motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca
específica a única capaz de satisfazer o interesse público. (Acórdâo 113116 -
Plenário)

A restrifro quanto à participação de determinadas marcas em licitaçáo deve
ser formal e tecnicamente justiÍicada nos autos do procedimento licitatório. (Acordão
4476116 - 2'Càmara).

Muito embora houvesse indicação de obra literária ou autor, no caso marca,
nada impede que a mesma seja fornecida por vários licitantes, como de fato ocorre.
Não sendo desse modo um produto exclusivo de uma única empresa para efeito de
caraclerizaçâo de inexigibilidade de licitaçáo como alega a impugnante.

lsto posto, sequer poder-se-ia aÍirmar, neste caso, que as exigências
editalÍcias seriam restritivas da competição, nos termos do art. 3o, §1o, inc. lda Lei
8.666/93.

Com efeito, proclama o mencionado artigo:

"§'lo do art. 3o. É vedado aos agentês públicos

l- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e
condições que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e

URA

ví

MUNICIPIO
VERDE

Art.70...
§5o; É vedada a realiza@o de licitação cujo objeto inclua bens e

serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificaçôes
exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente iustificável, ou ainda
quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de
administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.

Jr')
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estabalecem preferências ou distinçôes em @zào da naturalidade, da sede, ou
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinentê ou irrelevante
para o especÍfico objeto do contrato" (grifo nosso).

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever
requisitos que sejam legais, pertineÍrtes e relevantes ao atendimento do objeto
perseguido, à luz do interesse oúblico, porque não é essa a ratío legis,

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 30, §1o da Lei em
tela:

"O dispositivo não significa, porém, vedaçáo à cláusulas restritivas da
participaçáo. Náo impede a prêvisâo de exigências rigorosas. Nem impossibilita
exigências que apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. Veda-se
cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a
selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneliciar alguns particulares, Se a
restrição for necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade
existirá em sua previsáo. Teráo de ser analisados conjuntamente a cláusula restritiva
e o objeto da licitação. A inviabilidade náo reside na restrição em si mesma, mas na
incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás, essa interpretaçâo
é ratificada pelo previsto no art. 37, inc. XXl, da CF ('... o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigaçoes')".

Um pouco mais adiante diz

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção
da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá
do tipo de prestação que o particular deverá assumid'

É cediço que a Administraçâo Pública deve obediência aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
entre uma série de outros que marcam o regime jurídico administrativo. Conforme
disciplinado no Art. 37, XXI da nossa Carta Maior:

Art. 37. A administração pública direta e indiÍeta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguintê:

(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que asseguÍe igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
êxigências de qualificação técnica e econômica indispensávêis à garantia do
cumprimento das obrigações. (grifamos).
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Farendo ll.is Poí Você

Um dos mais importantes é o Princípio da lsonomia, que vem para
assêgurar um tratamento igualitário a todos os licitantes com vistas a ampliar o rol de
interessados e obter, assim, a proposta mais vantajosa a administração pública. Esse
princípio vem estabelecido no art. 3o da Lei no 8.666/93, a saber:

Art. 3o A licitaÉo destina-se a garantir a observância do
constitucional da isonomia, a selecã o da orooosta mais vantaiosa Dara a
administracão e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamênto objetivo e dos que lhes sâo correlatos. (grifo nosso). [...]

E mister salientar que a Lei no 8,666/93, em seu art. 30, caput, tratou de
conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo
os princípios do julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no
julgamento das propostas:

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objêtivo e dos que lhes são
correlatos."

Desse modo não restou comprovado quê parte das especiÍicações
detalhadas do objeto, apresentem qualquer indicio que macule o caráter competitivo
do processo, uma vez que tais especifica@es pela sua complexidadê lêvou o setor
competente deste órgáo a pesquisar de forma muito detalhada e minuciosa tais
características de acordo com os padrões de desempenho do mercado, portanto,
afirmamos tecnicamente que as especificações foram definidas com o objetivo de
atender as necessidades da Secretaria da Educação, principalmente do planejamento
pedagógico.

Nesse sentido, as especificações exigidas no Termo de Referência, anexo I

do Edital, devem ser mantidas, não havendo o que alterâr, tendo em vistâ ao
atendimento do planejamento pedagógico e ao interesse público.
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